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LEI ORDINÁRIA N° 2196, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1982

Proj. de Lei nº  /17 – Autoria: Vereador XXX 

ALTERA  DISPOSITIVO  DA

LEI MUNICIPAL Nº 1.961, 28

DE  DEZEMBRO  DE  1977

(CÓDIGO  TRIBUTÁRIO  DO

MUNICÍPIO DE ASSIS).

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS:

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1º – A  base  de  cálculo  do  Imposto  Sobre  a  Propriedade  Territorial
Urbana é o valor venal do terreno.

Art. 2º – Sobre o valor venal se aplica as alíquotas nas seguintes bases:

I – TERRENOS NÃO EDIFICADOS:

a)  Quando  o  imóvel  estiver  beneficiado  com  5  (cinco)  ou  6  (seis)
melhoramentos públicos seguintes: pavimentação de vias públicas, energia elétrica
domiciliar, iluminação pública, rede distribuidora de água, rede coletora de esgoto
sanitário e guias e sarjetas 3% (três por cento) sobre o valor venal do terreno;

b)  Quando  o  imóvel  estiver  beneficiado  com  3  (três)  ou  4  (quatro)  dos
melhoramentos públicos referidos no item anterior,  dentre eles, necessariamente
guias e sarjetas 2% (dois por cento) no valor venal do terreno:

c)  Quando  o  imóvel  estiver  beneficiado  com  3  (três)  ou  4  (quatro)
melhoramentos públicos referidos no item a, não contando com guias e sarjetas =
1,5 % (um e meio por cento) do valor venal do terreno;

d) Quando o imóvel contar 1 (um) ou 2 (dois) desses melhoramentos = 1%
(um por cento) do valor venal do terreno;

e) Quando o imóvel contar nenhum desses melhoramentos = 0,5% (meio por
cento) do valor venal do terreno; 
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§ 1º – Os terrenos classificados nos itens a e b deste artigo quando dotados
de muro e calçada, gozarão da redução de 50% (cinquenta por cento) na alíquota.

§ 2º – O terreno não edificado com o disposto na alínea “a”, que pertencer ao
mesmo proprietário por mais de 2 anos, ficará sujeito ao seguinte acréscimo na
alíquota:

1 – Quando mais de 20 (vinte) anos                                    200%
2 – Quando mais de 15 (quinze) anos                                 150%
3 – Quando mais de 10 (dez) anos                                      100%
4 – Quando mais de 5 (cinco) anos                                     50%
5 – Quando mais de 2 (dois) anos                                       25%

II – TERRENOS EDIFICADOS:
0,5 (meio por cento) sobre o valor venal do terreno.
§ 3º – As alíquotas previstas neste artigo poderão ser elevadas por Lei, para

os contribuintes que não cumprirem as exigências legais da Política Urbanística do
Município.

Art. 3º – O valor venal do terreno será apurado, anualmente, em função da
Planta Genérica de Valores, considerando-se os seguintes elementos, em conjunto
ou isoladamente:

I – Declaração correta do contribuinte;
II  –  Preços correntes de terrenos, estabelecidos em transações realizadas

nas proximidades do terreno considerado para lançamento;
III – localização e características do terreno;
IV  –  Existência  de  equipamentos  urbanos  (água,  esgoto,  pavimentação,

iluminação e limpeza pública);
V – Índices de desvalorização da moeda;
VI  –  Índices  médios  de  valorização  de  terrenos  na  zona  em  que  esteja

situado o terreno considerado;
VII  –  Outros  elementos  informativos  obtidos  pelo  órgão  lançador  e  que

possam ser tecnicamente admitidos.
§ 1º –  Para apuração do valor do terreno não serão considerados os bens

imóveis nele mantidos, em caráter permanente ou temporário, para efeito de sua
utilização, exploração, embelezamento ou comodidade.

§  2º  –  Anualmente  o  Executivo  fixará  e  regulamentará  o  Processo  de
Apuração do Valor venal dos Terrenos, sempre em função da Planta Genérica de
VALORES, antes do lançamento do Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana.
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DA ARRECADAÇÃO

Art. 4º –  O pagamento do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Urbana
poderá ser feito parceladamente até o máximo de 12 (doze) parcelas.

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL
DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA

Art. 5º – A base de cálculo do Imposto Sobre a Propriedade Predial é o valor
venal do imóvel edificado, com exclusão do terreno, considerando-se a área das
construções nele existentes.

Art. 6º – Sobre o valor venal se aplica as seguintes alíquotas:
I – Construções de uso próprio residencial e comercial/industrial – 0,5 %;
II – Outras construções – 1 %.
§  1  º  –  Considerando-se  como  locado  as  construções  desocupadas  ou

cedidas gratuitamente, no todo ou em parte.
§ 2º – As alíquotas serão majoradas nos seguintes casos:
I  –  Nos  imóveis  em vias  pavimentadas,  com  prédios  construídos  e  sem

construção de muros e passeios                                                             50%
II  –  Nos imóveis,  com prédios em condição de habilidade sem que tenha

concedido o “habitese” da obra, pelo órgão competente                           40%
§ 3º – As alíquotas previstas neste artigo poderão ser elevadas, por Lei, para

os contribuintes que não cumprirem as exigências legais da política urbanística do
Município.

Art.  7º  –  O valor  venal  das  edificações  serão  apurados,  anualmente  em
isenção de Sistema de Pontuação, considerando-se os elementos seguintes, em
conjunto ou isoladamente:

I – Declaração correta do contribuinte;
II – O índice médio de valorização correspondente ao local que esteja situado

o imóvel;
III – O preço das edificações, devidamente diferenciadas por categorias;
IV – O preço das edificações nas transações imobiliárias.
§ 1º –  Para a apuração do valor venal das construções ou edificações não

serão considerados os bens imóveis mantidos no imóvel, em caráter permanente ou
temporário,  para  efeito  de  sua  utilização,  exploração,  embelezamento  ou
comodidade.
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§  2º  –  Os valores  unitários  médios  serão  estabelecidos,  anualmente,  por
Decreto do Executivo, contendo/obrigatoriamente a fixação e regulamentação do
processo de apuração do valor do imóvel edificado.

§ 3º –  Anualmente, o Executivo regulamentará o processo para a apuração
do valor venal dos imóveis construídos ou edificados, sempre em função do sistema
de Pontuação antes do lançamento do Imposto Sobre a Propriedade Predial.

DA ARRECADAÇÃO

Art. 8º –  O pagamento do Imposto Sobre a Propriedade Predial poderá ser
feito  parceladamente,  até  máximo  de  12  (doze)  parcelas.(Revogado  pela  Lei
Ordinária nº 2250, de 26 de dezembro de 1983).

DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA
CAPÍTULO ÚNICO
Seção I
DA INCIDÊNCIA

Art. 9º – Será devida a contribuição de melhoria no caso de valorização de
imóveis  de  propriedade  privada,  em  virtude  de  qualquer  das  seguintes  obras
públicas, executadas pelos órgãos da Administração direta ou indireta do Governo
Municipal:

I  –  abertura  alargamento,  pavimentação,  iluminação,  arborização,  esgotos
pluviais e outros melhoramentos de praças e vias públicas;

II – construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, túneis
e viadutos;

III – construção e ampliação de sistemas de trânsito rápido, inclusive todas as
obras e edificações necessárias ao funcionamento do sistema;

IV – Serviços de obras de abastecimento de água potável, esgotos sanitários,
instalações de redes elétricas, telefônicas, de transportes e comunicações em geral
ou  de  suprimento  de  gás,  funiculares,  asca  sores,  instalações  de  comodidade
pública;

V  –  proteção  contra  seca,  inundação,  erosão,  ressacas,  e  obras  de
saneamento e drenagem em geral, diques, cais, desobstrução de barras, portos e
canais, retificação e regularização de cursos d'água e irrigação;

VI – construção, pavimentação e melhoramento de estradas de rodagens;
VII – construções de aeródromos e aeroportos e seus acasos;
VIII  –  aterros  e  realizações  de  embelezamento  em  geral,  inclusive
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desapropriação em desenvolvimento de plano de aspecto paisagístico.

Art.  10º  –  As  obras  e  melhoramentos  que  justifiquem  a  cobrança  da
contribuição de melhoria enquadra-se-ão em dois programas:

I – prioritárias, quando preferência e de iniciativa da própria administração;
II  –  secundárias,  quando de menor  interesse geral  e  solicitadas por  pelo

menos 2/3 (dois terços) dos proprietários de imóveis que venham a ser no futuro,
diretamente beneficiados.

Art. 11º – As obras a que se refere o item II do artigo anterior só poderão ser
iniciadas após ter sido prestada, pelos proprietários ali referidos, a caução fixada.

§ 1º –  O órgão fazendário publicará edital estipulando a caução cabível a
cada  proprietário,  as  normas  que  regulamentarão  as  obrigações  das  partes,  o
detalhamento do projeto, as especificações e orçamento da obra, convocando os
interessados a manifestarem, expressamente, sua concordância ou não com seus
termos.

§ 2º –  A caução será integralizada de uma só vez, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias sendo que a importância total  a ser caucionada não poderá ser
superior a 50 % (cinquenta por cento) do orçamento previsto para a obra.

§ 3º –  Não sendo prestadas todas as cauções no prazo estipulado, a obra
não terá  início,  devolvendo-se as importâncias depositadas,  sem atualização ou
acréscimos.

§ 4º – Realizada a obra, a caução prestada não será restituída.
§ 5º – Na estipulação do valor a ser pago a título de Contribuição de Melhoria

pelos  proprietários  que  tiveram  seus  imóveis  valorizados  pela  obra  será
compensado o valor das cauções prestadas.

SEÇÃO II
SUJEITO PASSIVO

Art.  12º  – A  contribuição  será  cobrada  dos  proprietários  de  imóveis  de
domínio, situados nas áreas diretas e indiretamente beneficiadas pela obra.

§ 1º – Reponde pelo pagamento da contribuição da melhoria o proprietário de
imóvel  ao  tempo  do  seu  lançamento  e  esta  responsabilidade  transfere  aos
adquirentes e sucessores, a qualquer título, do imóvel.

§ 2º –  No caso de enfiteuse ou aforamento, responde pela contribuição de
melhoria o enfiteuta ou foreiro.

§ 3º –  Os bens indivisos serão considerados como pertencentes a um só
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proprietário.

SEÇÃO III
BASE DE CÁLCULO

Art. 13º –  A Base de cálculo para a cobrança de Contribuição de melhoria
terá por limite o custo das obras, computadas as despesas de estudos, projetos,
fiscalização, desapropriações, administração, execução e financiamento, inclusive
prêmio de reembolso e outras de prazo em financiamento em empréstimos e terá a
sua expressão monetária atualizada na época de lançamento mediante aplicação
de coeficientes de correção monetária.

§  1º  –  Serão  incluídos  nos  orçamentos  de  custos  de  obras  todos  os
investimentos  necessários  para  que  os  benefícios  delas  decorrentes  sejam
integralmente  alcançados  pelos  imóveis  situados  nas  respectivas  zonas  de
influência.

§ 2º – A porcentagem do custo real a ser cobrada mediante contribuição de
melhoria  será fixada tendo em vista  a natureza da obra,  os  benefícios  padrões
usuários, as atividades econômicas predominantes o nível de desenvolvimento da
região.

§ 3º –  A apuração, dependendo da natureza da obra, far-se-á levando em
conta a situação do imóvel na zona de influência, sua testada, área finalidade de
exploração  econômica  e  outras  elementos  a  serem  considerados,  isolada  ou
conjuntamente.

§  4º  –  A  determinação  da  Contribuição  de  Melhoria  far-se-á  rateando,
proporcionalmente,  o  custo  parcial  ou  total  das  obras  entre  todos  os  imóveis
incluídos nas respectivas zonas de influência.

§  5º  –  Anualmente  o  Executivo  fixará  e  regulamentará  o  Processo  para
Apuração do Cálculo de Valor correspondente à Contribuição de Melhorias.

SEÇÃO IV
LANÇAMENTO

Art.  14º  –  Para  lançamento  da  Contribuição  de  Melhoria  a  repartição
competente será obrigada a publicar previamente, em conjunto ou isoladamente, os
seguintes elementos:

I – memorial descritivo do projeto;
II – orçamento do custo da obra;
III  –  determinação  da  parcela  do  custo  da  obra  a  ser  instalada  pela
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contribuição;
IV  –  delimitação  da  zona  beneficiada,  com  a  relação  dos  imóveis  nela

compreendidos;
V – o valor a ser pago pelo proprietário.
§ 1º – O proprietário terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação,

para impugnar quaisquer dos elementos acima referidos, cabendo ao impugnante o
ônus da prova.

§ 2º – A impugnação deverá ser dirigida à repartição competente através de
petição, que servirá para início do processo administrativo.

§  3º  –  Os  requerimentos  de  impugnação,  de  reclamação,  bem  como
quaisquer  recursos administrativos não suspenderão o início  do prosseguimento
das  obras,  não  obstarão  a  Administração  na  prática  dos  atos  necessários  ao
lançamento e cobrança da Contribuição de Melhoria.

§ 4º – Fica o Executivo Municipal autorizado a constituir comissão municipal
com a finalidade de, em função da obra, delimitar a soma de benefício, bem como
constatar a real valorização de cada imóvel.

Art. 15º – Executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou em parte
suficiente  para  beneficiar  determinados imóveis  de  modo a justificar  o  início  da
cobrança da contribuição de melhoria,  proceder-se-á ao lançamento  referente  a
esses imóveis, depois de publicado o respectivo demonstrativo de custos.

Art. 16º – O órgão encarregado do lançamento deverá notificar o proprietário,
diretamente ou por edital, do:

I – valor da contribuição de melhoria lançado;
II – prazo para o seu pagamento, suas prestações e vencimentos;
III – prazo para a impugnação;
IV – local de pagamento.
§  único  –  Dentro  do  prazo  que  lhe  for  concedido  na  notificação  de

lançamento, não inferior, ao órgão lançador, reclamação por escrito contra;
I – o cálculo do índice atribuído;
II – o erro na localização ou quaisquer outras características do imóvel;
III – o valor da contribuição determinado.

Art. 17º –  os requerimentos de impugnação, de reclamação, como também
quaisquer recursos administrativas, não suspendem o início ou prosseguimento das
obras, nem terão efeito de obter a administração da prática dos atos necessários ao
lançamento e à cobrança da contribuição de melhorias.
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SEÇÃO V
DO PAGAMENTO

Art.  18º  –  A  contribuição  de  melhoria  será  paga  de  um  só  vez  ou
parceladamente.

Art. 19º – No caso de pagamento parcelado, as paredes serão calculadas de
modo que o total anual não exceda a 3% (três por cento) do maior valor fiscal do
imóvel, constante do Cadastro Imobiliário fiscal e atualizada à época da cobrança.

Art.  20º  –  As  prestações  da  contribuição  de  melhoria  serão  corrigidas
monetariamente e vencerão juros de 1% (um por cento) ao mês.

Art. 21º – O contribuinte poderá optar pelo pagamento do tributo em uma só
vez, à época da primeira prestação, gozando do desconto de 10 % (dez por cento).

Art. 22º – O atraso no pagamento das prestações sujeitará o contribuinte a
atualização monetária a multa de 20 % (vinte por cento) e juros de 1 % (um por
cento) ao mês.

SEÇÃO VI
DA NÃO INCIDÊNCIA

Art.  23º  –  A  contribuição  de  melhoria  não  incide  sobre  imóveis  de
propriedade do poder público, exceto os prometidos a venda e os submetidos a
regime de enfiteuse ou aforamento.

SEÇÃO VII
DOS  CONVÊNIOS  PARA  EXECUÇÃO  DE  OBRAS

FEDERAIS E ESTADUAIS

Art.  24º  –  Fica  o  Prefeito  expressamente  autorizado  a,  em  nome  do
Município,  firma convênio com a União e o estado para efetuar o lançamento e
arrecadação  da  contribuição  de  melhoria  devida  por  obra  pública  federal  ou
estadual, cabendo ao Município percentagem na receita arrecadada.

DA UNIDADE DE VALOR FISCAL
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Art. 25º – O município define e estabelece, como U.V.F. (Unidade de Valor
Fiscal), para o exercício de 1981, ovalor de Cr$ 11.225,00 (onze mil, duzentos e
vinte e cinco cruzeiros), nos termos da Lei Federal nº 6205 de 29 de baril de 1975.

Art. 26º – Na fixação, por Decreto do Executivo, da Unidade de Valor Fiscal
utilizada pelo Código Tributário Municipal, para os exercícios subsequentes, tomado
o valor-base do exercício em curso, aplicar-se-á o índice estabelecido na legislação
federal pertinente, obtendo-se o valor de referência que vigorará a partir de 1º de
janeiro do ano seguinte.

§  único  –  Ressalvadas  eventuais  autorizações  legais  hierarquicamente
superiores, trazidas por mutações na sistemática para a correção da Unidade do
Valor Fiscal, não baixado o Decreto a que se refere o “caput”, até 31 de dezembro
de cada ano, permanecerá para o calendário seguinte aquela então em vigor.

Art. 27º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 28º – Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Assis, em 30 de dezembro de 1982.

LAURO SPERA 
Prefeito Municipal 

LUIZ ALCÂNTARA 
Diretor do Departamento de Administração

Publicado  no  Departamento  de  Administração  da  Prefeitura  Municipal  de
Assis, em 30 de dezembro de 1982.

LUIZ ALCÂNTARA 
Diretor do Departamento de Administração
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GABINETE DO PREFEITO 

a seguinte Lei: 

LEI N2 2.196, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1.982. 

Altera dispositivo da Lei Municipal n2 

1.961, de 28.12.1.977 (C�digo Tribut�' 

rio do Municf pio de Assis).-

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS: 

, 

, 

Faço saber que a C�mara Municipal aprova e eu sanciono ' 

Artigo 1e - A base de c�lculo do Imposto Sobre a Propriedade Territorial 
Urbana � o valor venal do terreno• 

Artigo 22 - Sobre o valor venal se aplica as alfquotas nas seguintes b�' 

ses: 

1 - TERRENOS NÃO EDIFICADOS: 

a) - Quando o im�vel estiver beneficiado com 5 (cinco) ou 

6 (seis) melhoramentos p�blicos seguintes: paviment�' 

ç�o de vias p�blicas, energia el�trica domiciliar, i I� 

minaç�o p�blica, rede distribuidora de �gua, rede cole 

tora de esgoto sanit�rio, e guias e sargetas 3% (tr�s' 

por cento) sobre o valor venal do terreno; 

b) - Quando o im�vel estiver beneficiado com3 (tr�s) ou 4 

(quatro) dos melhoramentos p�blicos referidos no ftem 

anterior, dentre eles, necess�riamente guias e sargetas 

2% (dois por cento) no valor venal do terreno: 
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GABINITT'E DO PREFEITO 2 
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e)- Quando o itl&vel :niio oontar com n� desses -

�clhor-.....m.entoe ct-0.5\aeio por conto) aob:re o val.or ven.oJ. dv telT!_ 

no. 
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ueste o.rtigo quando dotados do muro e ca.l9u.J.a, gozarão da re::lu

ção de 50�l�oinooenta. por cento) na aJ.!quota. 
§ 2u - O terreno não edificado co� o disposto na 

al.fuea "a .. 1, <e,ue pertencer D.o neBl.'l.O i)ropriet&'.rio por maia de 2 / 
anos, :fica:m eu'.Jeito no se6Uinte Acréscimo na o.l.:Íquotai 

reno. 

1- Qwuldo. � de.,20(�inte} anos •••••••••••• 200� 
'.• --�; . ,; :· ... · ... 

2- Quando ma!à de 15{��) :.w.os ••••••••••• 1507' 
3- Quando =.18 d.e io(dez)-��os ••••• ••••••••• 1C)O� 
4- Ç;uando mais do 5(oir-00) anos ••• �········· sot 
5- Qua..."l.do mais de 2(do1s} anos ••••••••• ·--� ••• 25� 

II - �errenoa Edi:Cicadoa i 

0,5�{moio por cento) sobre o valor veDJ.l �o ter-

§ 32 - Ae al!riaotas previotn.e neste ortif:.,-U· pod.e

roc ner eJ..evadaa por Loi, para OS con.tribuintea ÇUG não CU!.lPri

re=i as cxigÔl'lciA.9 1�GJ.is da. !?olÍtica. Drban:Íotic:l do �unic!pio. 

Artigo 3� - O valo.e· VG7!'3J do terreno ser".i nl'Ur.ldo, nnua..J..I:i.e:ite,/ 
e:o i'unçÜo da Planta Genérica. de Yu.lor·es, considern.n 
do-se oa seguinten ele:.ion.tos, e::J. conjun.to ou iso� 
dnmente: 
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f/)te{eituta JJlu11tieipal de dtxJi! 

3 

I. - .Decln.ração eorretn. do contribuinte; 
•� - ��os éoirenteo de terrt:aos, cota.be1ecidoa / 

en. t�:;/3es rw.J.izad.a.e n.ar3 p;""�:=:iLúüa.des do/ 
'terreno conaidez-...ill.o para J.:mçn.mento; 

III Loo.:::.1.iznçâo e co.raoter!stiwas do terrt:Tlo; 
IV - E::d>..-tência. de equi:psmentos urba;los (água, es

se-to, p!lvirlonto.ç.ão, iJnm1r.aç3o" e !.dmp�z� J;IÚ-/ 
blico.); 

V - · Indices de deavG.l.orização da moeda; 
VI - Indioea médios de vcl.oriza.ção de terrenos no/ 

zO'"...in e::i que esteja situado o terreno conaid.e-
rado; 

VII Outros e1onentos ini'ormativoe obtidos p..:l.o or -

·gê.o J.c.n.ço.dor e que possa.a ser tecn.icamente a!!, 
.. 

mtidos. 

§U- Para e.pu.ração d.o vo.J.or venal. do tezzen.o não -
. ..... ·• ' "' .>- .. sera.o_ 4G»Oiiie�rt. os bens moveie neJ.e mo.ntj. 

' . •i,• • . ·:· . 

·. dos, Gill:-��arater ie�te ou taaporário, p�� 
efeito d�· eu.o. utili�çi�. exploração, emibel.&
�to ou comodi.ds.de. 

§ 22- J..m>almente o Executivo 
o Prooeaao de Apuração do Valor ve� · dos- �e,t 

renos, S&J.4Pre er:i .ruuç&.o da PJ..ant:l Geaérica. de 
VAJJJ.•�.. untea do J.ançrnento do Illpoato sobre 

e. Propriodade �·crri toricJ. Ur�. 

Artico 42 - O pu.-.:r"'""COto uo fupos'to Sob:r-e n ProprieJ.n.de �erri to
rinl Urba,....., podará ser Iei to parcelo'l'"'TJ.en.te até o / 
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-- , ... :. 

l)\ BASE 1J3 CÁL:uro 

Artico 50 - A bwle de cálculo do J,m.posto Sobre a Propriedade -/ 
.Prediàl é o val.or vo..."1.cl. do i.?:1Óve1 edificado, c.on -/ 
exclusão do terreno, considern:ldo-&e a área das / 
conetruçÕêS ne1e erlatontoa. 

t..rtizo !)!! -· Sobre o val.or venal- oe nl>l.1c2:1 Ra seguintes o.llquo
tn.e; 
I - Co.ustru.ç.Õea de uoo próprio: reoidencin.l e comer -

II 
cial/Industrial. - 0,5;! 
Outras CO!lS'trJ.çÕee - l� 

.. .  • 
Conside� c030;J.ocaa.o es conntruçõoa desocu-, -�· . . . :,_:: · . .  
11!\.das ou. �d.ia.as gi-a��te, no todo ou e�:i -

P��e. 
§2Sl - As a.l:Íqu.o� serão mjora.dan nos eot;n1·ntea cn-

aos: . 
I - Nos inÓVeio e::i vias pavi!:len:tado.s, ea:l pred.ioo / 

conotru.i.dos e se::i. co�strução de nu....--os e pannei-
os •••••••••••••• su;� 

....... ... .... , • .. , � • ,.. • ..., �" .. .... ... - "l..... 4-- -ll - ... os ...:..vveio, co:::.l preuios e:n. ccr�çao o.e l.\aui6K.i.-
liili!.i!e oco que tenh.!.l. ei<l..o co::.ceJ.ido o •robitese" 
�obra, pelo ó�cJ,o co:i;petc�te ••••••••• 407� 

§3� As nl!qu.ota.s previstas �esto é)..J'.'tigo pode�-5.o ser 

el.ev.;...'1!.ls, por Lei, })m"'U os co:n.trilr.úntes que nã� 

cu::rprire.:l a.a e-:ri cê".ac�s 1.og::lis da po2.Íticu. urba 
.:Ústica do !.!ur..ic:(pio. 

LEI 2196/1982
Fls. 13/22



• . 
. 

l:..rtizo 7� O val.or v� &la od.i:.7icaçóes serão o.:pu.ra.J.os, a.!.ll! 
�:!t.e � :.-..:::.; ......;, ·'1� !:;istem:J.. de Fo�tu:.ição, cano.i-

dero.ndo-ee oe e�toa eeCUintea, (lm conjun.to ou 

, �ecl.341-menta: 

I - Decl.o.rnção correta do contribuinte; 

II O , ,, .: ' .. . �.A d .. -.. "\ • ... .. .i. l.n'-U.ce meu.Lo e .-�o.riza.çao c�:?."'rüapo:lu.en;e e.o 

1o�al que eateja situo.d� o imóvel.; 
III - O preço das odiíioa.QÕes, deVi<ln::lénte difercnci-

n.dao por oatesorin.s; 

IV - e jl:'CÇO da� edii'icn9Õea nas tr:m.�çõos i:loboliá 
:rica. 

§1!2 - �� o. e:p-.lr:J.ç'ito do v:Uor venal. das construções 

cu. cdificnçÕ� não serão ca:widemd.os os bens/ 
mÓVeic ::W...;.'1ticloe no .:ilióvei. eo. cnrntcr pe.-:::JO.-/ 
ne:itc cu. te.�oníri.o, p:;.:m efeito de S".la utili

z.açüo_, �lq:raçâo, e::ibe1C"�nto ou oO!lOdidacle. 

- ôo vaJ.oréa�l:mit�tiêl ·'nédioe ·nerão est:;:.beJ.ecidos, 
. ..-::� . <���---. ��·' 

anu.'il!:lent&; . .  por DGcret·o .d.O E:cecu.tivo, contendo/ 
, -- , -obric;a.to�te a fU:s.çno e regula::1en:taçao do 

prooeaoo dé apurnçâo do val.or do móvel edif ic3! 

o Executivo regulat'la"'!to.cl o prooeeso 

p&-o.. é.l, e.J?t.u-tl.çf\o do v:.:..lor veru.ü dos illÓveio e� 

truidos ou cdi.ficndoa, oe::i.pre e.:l f1m��o d� siots 

:r=:J.. C.e ro:itm::.cf!o antes do J? .. lÇ'Cr"'..en.to do Inposto / 
Zebre a Proj?riedc..de ?rcdic.1. 

O �en.to do Ior>oato �bre o. I'ro;r:irie<l.DAa ?red.ial 

poder� ser �eito �celr�'L'"'oe:ite, o:té o n�yi:-10 dó / 

--- ---------·- - --···· 
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GABINETE DO PREPE.,.. 

DA comnrnm:i;:ão .DE !!E'.Lüom 

c:..rtTUro t1ra:)o 
Seção ! 

J):\ Irr:I�iOlA. 

.. 'u"tigo 91 .:.. · Será devida. a contribuição d.e :cel.horiv. no ca.eo ª" V.IC 

1ori�yâo de µ:i.óveis de l,)roprieda.de pri "�' nu. Tirtud� de 

qunlquor da.a segu.1ntoa ob:aa pu.Ôlicn.s; ·executadas peJ.os -/ 
órgãos dn .A.dn1n1Gtraç;o direta ou indireta do Governo Mu

nicipal:. 
I - e.bertu.l"n;l a.largal:10llto1 pavi:mentaçlo, iJm:i;n..,_ção, arbori-/ 
zação, esgotes pl.uviaie e outros m·.:J.horame.ntos de prasae e -/ 
via:: pÚ.blloa.e; 

II - construção e amJ?.liaÇÜo do parques, campos de das.Portos, / 
pO!l.tea, tú.�eie e viadutos; 

llI - constru.ção e m:ipl'iação de siBtGQ!l.S de trll.nai to rájfido, � 
c1us1ve todas '113 obras e ediiieaçõos neoeeSLÚ"ia.0 .ao i'uncionaa 

monto do s.i.otG::ln.1 ·. ; :�. _ . -. . . :.. . :.:-."' -:.··�. _-... :·:··-.. ; .... -., .... 
IV- Serviços de o� de·à�eoW.en.to de áeaa. po�voi, es� .... . . � �. ... . 

,, �-· .... . ... ··. ... " . 
tos sanitários. in�tcJ�çoes de r�� el.étr�oe.s, �el.o�õ:n.icas, 

de t1'an.Oportee e co:nm:ica�Õee eJ:.l geml cr� de suprio.on:to da sáf:t 
iu.nic:ula.rea, ascaaores · o inte.J.açÕea d.e com.odi��-. v.l.bllaa i 

V - prote9Üo contra eec:i., iDU:FluçÕco, eroroo, �esàoaG6.e obras 

de s;;:m.camento e drenagem em. Ger&l, diques, cais, desobatr..içio 

de kxro.s, portos e cannist ratific:::.ç!io e recu.1.:: .. """1.�çüo de -/ 
cursos d•� e irrtsu.ção; 
VI - Oo;lStrução, pavira.e!lt.J.çâo e u,.;lhora.�"'l.to de cstro.d:as d.e -

rod.n.ge-.w.; 

VII - con3truções de aerÓdr.x::lOS e aeroporton e seas aqoasos; 

VIII - aterros e rcaJ.izaçõee '1e e�bsl.ar-.a-.ex:to e:l ccml, inc1u

sive deoapropriação eu doaen.vo1...-inonto de _pl.uuo do copecto 

:paioo.cfutico. 
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�---- . . . - ·-- ------ ---------------

1:.rtigo 10 - .A.s obra.e e t:ielhora.:nc:itoe que justifiq:ue:::i n eo - / 
brança. da conttibu.içno de m.el.boria. enqua.d.raxw.se-ão 

em dois progra.us.a: 
I - prioritárias, quando prei'ere!'laiais e de inicia. 

', -
tiva ela própria. nzbi n 1 stra.çâ.o; 

II - seCtmdárias, quando de menor interesse eeral e 
2olicitadas por pelo n41oe 2/3·(doio terçoo) / 
doo proprietários de i!J.Óveie que venheo a ser. 
no �.ituro, diretamente beneficiados. 

Artigo ll - As obras a que se refere o item II do artigo nnt,!. 

rior só poderão oer iniciadas e.pós ter sido ;presta 

/ 
da, pe2oa proprietários a.J.! ref er1dos, a oaµçno fi_ 
__ .... --··· .... -·-· ···---·-·-----------------...,..-------
zaãa. 
� 1n - o Órgão !p.zen.d.ário- piibllcar.i edital. estipY,t 

l.a.r.do � oauçio cab!vel a cada proprietári� 
e.e :p.01�a ,.que ro�entarã.o as obriga.çÕee 
da3 :P:.:rt;�- -;; ... \ief#JJuit�ento do projeto, o.e / 
eez,coii'i��Ões e ����to da obra, oarrvrr/ 

? 

-... ":- . 
ce.o.do os i.nterel'.Jsados a 'ma.nifeatareti, eXP%"!1 

sa:.:ie:ite, mm. concor.'.f;neia ou não com. sri.a -/ 
ter.l:lOS. 
1-.. caução oem intet;.f"&.li� de uma. só vos; / 
no :pro.zc �� de 60(seesenta) dia.s sendo / 
ttuo a :1.I:l;>ortânci.a tota.J. n eer caucioh.".ula não 

ser auporior e. 50%(cinquenta por e� 

o) do orça�ent� praviGto pa."'"3. a obra. 
:.; 32 - ;:ão ne:ido preatn.<�=lo toib.s as cauções no Pl1!, 

�o eotipul.�do, e. ob� não terá in!cio, clevo1 
--ve�do-so as bport&icins dcpoai tadas, sei:i -/ 
otu:i1i�:.nção ou o.cráoci�os. 

prestada ci!o se� 
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§ 5:2 - na estipulação do V"'.....l.Or a eer p::� n t!tu::to de 
c��.:.·.iuü.ÍÇ;�v üe ·11elhorlu peJ.os prop:riet:Ú-ioa que • 
ü1râr:lr.l 60".l.$ m&�oio \"'�orizndo:i pelo. obro. eem -

, , ccr.ripen.aado o va.1or 00.C cnuçõco prostadt-in .. 

Artil;o L� - A oo'.!ltribu.1.çâo aerá oobrn.da do.a proprictárioo da :li'\ÓVe.ie 
do dlDÍni.o J?riV"'...;.do, situD.d.oa nos áre�s di.rotas e indiret� 
te bcn.e!'ic!ada::; pela obro.. 

. -§ 1g - Respond.e peJ.o �cnto da co:itrlbuiço.o de :o,::J.horla 

o proprietário do im.Óvel no tC'::U'o do sou lnnçm:umto e esta 
rea�onsc.bilidade tr-.....nsi'ere o.os aü.qairen.�es e wcessoreo, a 

qualquer t! 1,ü.l.o, do 1!4Óve1. 
§ 22 - Eo caso ie on..Zite�c cu ei'o�en.to, :respo:n.\Áe pel.a -! 
con.trib".Ução de I:1Clhoria o en:.Citeuta ou .:"e>reiro. 

§ 3n - Os �- iJ:id:i�os �� oonsl.de.ra.dos c.oz:io partence!l.tes 
., #:: --1.; : ... ... . 

a w. oo pro:priotã.ri��� -:� .... . · - . 

• 4.rtigo i3:::i - A llieo de Cu1�a1.o :parn e cobr.:mça de Contrib'.tlçâo de -

nelhcrio. ·terá por l.i .. ; te o C"'..l!Jto da·.;, obros, co-�:i?"J.tnd.as ao / 
clenpea::. ... J.e eot"'Wlco, prcje'tos, f'isci1iz.c..çê:o, dean.:propriaçõe� 

� t - ... - • • t _;,_., ...,. ., ,  • A • d nº'"" i:'ns n!.ç.:=..o, e:t:ec"J.çu.o e .;.J-"'!'1....,CJ..e.:le:1 o, �1,;..1..uai.vc pre::u.o e 

rem21bÔl.so e outrao de; p:-....::c e:: �-i:":.I:cic.."lle:lt� co C!:lpréstllios-
e terá a si.:::. c::.IJ::·eos�o r.:.o;.-:.ct�-i.u L!.. t-i.m.1.i:;o�d:J. :1.0. époco. d� l..z::l-

• � 4- 1 · - -.....----::;--·-· ., ·� 
+ • -çc..'"":E'uto ne�o.n .. o U.Jt ic� s ... o ··· · �e · · cienues a.o corre;;..-uo nonc-

tÓrin.. 
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,. 1 " .,.., - , __ "' t "' t ,:i / 'j ;,/ - •>Gr'� ine..a..\i..l. dos noa orçernen os �e. cus os ""'e 

• DL!�� to-1nrt n«:i �...,i,rn�tbell.tos neceaan.......j,Oo pa-
ra que os beneI!cica delns deoo�tas sejar:i 

int�to o.1.ce.ngadoe pelou inÓveis · nitu_a 
doa ll...1.B respoct:lva.o zonas do �1uênm.,...� .. 

§ 2Q - A percento.o� do custo J:·eo.l o. se1.. cobra.de. / 
med1a:nte Contribuição d..; :lel.1'iÓ.� eem .fi:r.o

d.a tendo e::i vista a nctu,reza d:-� obro, oa be
nefício& D"a....�:-.;oê�::umrjj)si v.s ativi<ladcs ec.2. 

no!dco.s predoudnantea e o nível. d.:: dcaenvo:L

v�to da rezj�.a. 

§ 32 - A. apart.içâo, depe;ld.mdo da nn:tureza. J.::i. obro.1/ 
.r- 4 1e---·:; . - ,, .._n;r-.se-a w�O e::!l conta D. s&ttuaçco do ba.r 
vel na :.!ona da iru..'J.uên.oia, su.a testada, área, 
.f 1na.J1 dÕ..do de exp1omç�o econô:mioa e outros/ 
ele:aentos a seren oonsidcradoo, iool.o.do. 011 / 
cÕ::i.j�xrt•� .��: ... , 

' -.•'�-� . . . . ,, .. _ :-:.. ':·· ,, . 
§ 4r: - A dete:miinação âii 'Pontr,ihú�o de f1elhoria I 

-·:. . .. . . . 

��e!á · mtean.J.o, Pi"OPoroiovnJ mm1te 1 o cu.a
to pa.roio.l ou. total das obras entre todos os 
iaÓvcis inc1u4tt-0s ma rGs1wctivno �.-as de / 
:! n :J..uê...-loia. 

§ �� - !�unJmcmte o �ecr..iti vo Lixs.i-Ú e rtlt.,�e:n.tnr.:í 
o Iraceaso .P2.rn. L..,P'J..s.-nçD.c do cál.cul.!> de Vo.1.or 
corrcs:;;nndcmte D. Co:itriiTJ.ig':o de ;jcJ.hcrl.ns" 

IV 

i;::.rn. la:1çn:ie".J.tc d:J.. ��ntribuiç:o do !lelhorlc e. rc� 
t . - t t # .. y - ...... .t • iç� cor:pa a:i o a.era m.:>:L ... i[;lua a p-u..u..r....i.car pren�eg_ 

to, a:. ccm�rmto cr.i iaol'1...:.lfl"1Catc, oe soc.tintea e1c:::.e:i 
1 toot 

I - :=e;:ioricl 
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1Ju(eituta Jllunieipal de c/tJJi&, 

10 

IU - deter-..::tl.nr..�çüo da pa..-cel.n do eu.ato dn. obro. a. ser / 
.:1·•""'":ncis.do. ll·�lc con.tri bu.ição; 

IV -,dc11...,1taçno dn. zoro bo:ioi"iciad::l., com o. rol.ação dos 
�veis ncln. ooapreendidos; 

V - o iro.lor a ser pugo pelo proprietÚi"'io. 

§ lq - O pro:;;>riet!Írio teci o pm.:;o 4e 3J (trinta) à.Ul.s, 
a cont�r da yJ.b1icaçã.o, ,P.:xa iD;pu.s;n..'1r qnnia-.1u.or dos el� 

nen:tol.l acima ro.Zeridon, cabendo a.o ��te o ônus ib. 

§ 2n - A �9iio deverá ser dirigida. ii repa.-tição -

cQ!lPCtente c.travéo do p�tição, que e�ré pm-a i:l!oio 
do proceaoo adninietrativo. 

§ 32 - Os requ.erinontos de !m7�ção, do rec�ção, 

bE!l1 0000 qWJ.i&.luer roou...�os u..tniniatrativos não sua-/ 
pcnde......-Üe> o irÍ cio do prosee.z;n1nento d:l.s obrna, ne.:i / 
obstamo s AdmJni���o nn. pmtioa dos atos neaenaárj. 

. ·.. . .. �... . ·. .... ··�·: ',, ·.�:-,. ..... 
os no l.nnçm:isrl�o e coo� .da Co.ntrib'.iiço.o de Melhoria 

":"'; ' ' ... 

0 42 - Pica o iZocu.tivo llUniciPaJ. autorizado a con.sti tB: 
.ir co.mos:JÜo nniol:pa.l. com n ..tjnaJ ida.d.o de, e:.u ;'4.n.çüo &i 

obro., delimitar o. ::.o.na de bmie..::·!cio, beo cor.io conotuto.r 

a .real vclori.Zaç!� d:; cá.da ioÓVel. 

:�rtico J.5 - �ecutaã.a a obr.J. do nelho;c-.J.:::lcmto no. G"i.l.'.l t�tn.l:W.adc ou e:.l 

p.::.rte su .. .::âc.ie;:i.te �:.u-a bcuo.-.ici..xr J.cto_""'"lf nr-/ios bÓvci.01 

de uo�o u ju::rtii'icar o ii1{ cio dn. cob:r-'....4<.Jn. � oo:itribuá. 
- � ,�. . . , ,�.. t � t ço.o u.c u.:: .k!J.o�-iu, proce..iau-sa-a .ao �t.;:::.:ic:i - o re:.. erGi.1. e 

n cs2Cs i=lÓveio, üc�oi.s t..lc �uõJ.ic�� o rcs�cctivo de-/ 
mon�trativo iie cuntos. 
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Vc.:.lC i:n.:..::,-; O O; 

r; - 2ocal eo p��ento. 

l'�.1.:;..-0.1'0 'Ótico - .Dcnt!"o· 410 p:a�o que lhe :�·o::.-- co:::.ceJ..iJ.o lUi. :n.otii'i . -
c�ção de lo.nço.."tlcmto, :ú!o 1-.rcrior a 3o(t:tlnt:::) di::i.s, 

�-� . , ..... .. .: .... t J. � � , - la ., 
o con6"ri ... � o p�- ora a.pr�nc��nr, 2.0 ors;:i.o · .:ç.."l....:.o:, 

. ... 
rocl.n.o.:l.çn.o )?or es�rito cintro: 

1 - o cc.lcuJ.o do futlice �tribu.itlo; 

Il o e.;'l.--o DA 100"' 11 z:::iç�o ou qua.ioqucl" O'"��roo e<:�\S. 

tor!sticae do i!:l.Óva1; 

III 

t..rti.s:> 17 - Os r<f1U&ri:.lcntos. _do :1��--menaçüo, J._; rocl:-•'j'j.ç!o, Co:J.o 

t=bfu q1t:riaç11er roou...T>S� c.d-nni otrativ·:>s, �o su.s

pen.Je:i o Wci� ou o l)roos�to elas obi-..:.01 nerJ. 
. ; >. 

'tcroo oicito, a4·"ob;tar·�··Aifr:jn-t .. ;tz--.:l.ç� � prltica -.. -r· --.:":!" .. _ .. 
. -;_ " . .  � �... � ' 

u.on ntoa neceu��os e.o ���to e n c:ib.r.::..J.çu d8. 

co...4tribuiç!lo do uolhol.�io.s. 

c�ot� ... l.iC do C..id::.a'tro !r.1obi1.iL-!.o �'i::;c.c.l e c.t"U.:'.ll.i2_a 

• ... �-,··o-'�'� >t.!' •"°''"'-,'">":>rl!">I", UC � � w� � -vw·��-· 

-
e�� �o::i.et:.ri�U!lte e ve�co�--.::o 

cento) � .::.ôc. 
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Artii:;o 22 - o co::ltribu.inte poJ.er-.Í opto.:r pelo .Pl��cnto J.o tr!, 
,. ' ,, ... bu:. .... � 1;:1,� ao ve:·�, a erJoc:i. tln. :prinoir::.. prcstaçao, 

c;o::.ando do de3conto de 10�{dez por cento). 
�·.rtico 22 - C _i::.tr..ioo no �ento d;J.o preat:lçÕes oujoita_� o 

contribuinte A ntun.1.i:-::.:ição n.o�et:írin a D.11t� de 20',:; 

(vinte por c'onto) e juroo de l:�{uu �� CC!'..1to) .zo � 

G:r;.�!O VI 

Arti&> 23 ·- A contribuição de D.Olharia n!io iru:ide eobre inÓ\."'Cia 
de propriedade do poder ;vJ.bl.ioo. exceto os prouetido3 
a vendn e oa subn::tidos a re� ó.e e-...ifiteuse ou. s..:o-
ra:::J.ellto. 

· s:e--·Xo . jt'_ -· 
.. ..., r�"'" 

VII 

: .. rtieo 24 - .f'ic�'. o l>re...:·e1to cx:;>ressx:iento autorizado· n, &...1 no

:c.c do :ln·1i cÍ:Pio, :t.'ir.:nr coavênio c0;.:1 e. UniÜo e o '"'Es
tai.lo r.a...-u e�otun.r o lançOJ.:l:Cr..ito e n.rrecacb.çÜo de. con

tribuiç:ão do ::::.el.hori:i uoviJ.a por O°!J.;.u,. pÚbJ.ica :.:·e�erul. 
4-� ·z , 'h " ... "'�- ..!! ' i t 

. 
cu. es �t.:a;:J..J.. 1 co.uenuo �o ;...:.c..u.u.. cip o percon a[;Cil ::..:: re-

:�rtico 2; - O rmnic!pio dc.�ine e coLbeJ.ecc, co:.io U."'.�.:-.(Uni
�e L:.o V:tl.cr :inc:ll), p�.:i o e--.Lcrc:!cio '1e 1 9J3., o 

vul.or de C:-2·ll.22:J.Oü(ou:;e :.rl.l, du::entoo o vinte o C 

cinco cr-u.: ::ciron), 

do 29 de abtil. de 1 97i-.;. 
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Artigo 26 - Na fixação, por Decreto do Executivo, da Unidade de Va 

lor Fiscal utilizada pelo C�digo Tributário Muniêipal,p� 

ra os exercfcios subsequentes, tomado o valor-base do � 

xercfcio em curso, aplicar-se-á o fndice estabelecido na 

legislação federal pertinente, obtendo-se o valor de r�' 

fer�ncia que vigorará a partir de fQ de janeiro do ano 1 ·  

seguinte• 

Parágrafo Único: Ressalvadas eventuais autorizaç�es legais hierarqul 

camente superiores, trazidas por mutaç�es na siste ' 

mática para a correç�o da Unidade do Valor Fiscal , 

n�o baixado o Decreto a que se refere o "caput",at� 
, 31 de dezembro de cada ano, permanecera para o cale� 

dário seguinte aquela ent�o em vigor. 

Artigo 27 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 28 - Revogam-se �s disposiç�es em contrário. 

Prefeitura Municipal de Assis, em 30 de dezembro de 1.982. 

Diretor do Departamento 

Publicada no Departamento de Muni c i pa 1 
de Assis, em 30 de dezembro de 1.982. 

Diretor do 
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